Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá – 1ª Vara Cível
Juiz: Oscar Lattuca
Processo nº 0048434-76.2009.8.19.0203
Trata-se de ação de embargos de terceiros proposta por Fernando Jales Oliveira, Rosani Pirozi Oliveira, Sergio Jales Oliveira e Rosilene Rambaldi de Souza em face de Regina Helena Costa Gordilho, Azuil Salvi e Alice Salvi, ambos devidamente qualificados, objetivando em seu pedido: a concessão de liminar de manutenção de posse em favor dos Embargantes, confirmando-se ao final; que seja afastada a fraude à execução, com a condenação dos Embargados ao pagamento das verbas de sucumbência. Como causa de pedir alegaram os Embargantes ser proprietários do imóvel objeto da lide, adquirido do 2º e 3ª Embargados na data de 29/03/2001, contudo, por indicação da 1ª Embargada nos autos da ação em apenso, o imóvel dos Embargantes está prestes a ser penhorado para garantir a execução de título judicial que a 1ª Embargada promove em face dos anteriores proprietários 2º e 3ª Embargados, em que pese o bem não mais lhes pertencer. Deste modo, não restou alternativa senão, o ajuizamento da presente ação. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 13/140. Impugnação da 1ª Embargada de fls. 144/151, aduzindo que os fundamentos dos Embargantes de que não houve fraude à execução não possuem fundamento legal e contraria também o que consta nos documentos de fls. 02/12, eis que no momento da alienação do imóvel corria contra os devedores demanda capaz de reduzi-los à insolvência nos termos do art. 593, inciso II do CPC, ademais, a escritura de compra e venda de fls. 24/25 comprova que na ocasião em que o 2º e a 3ª Embargados prometeram alienar o imóvel aos Embargantes, este era o único bem capaz de satisfazer o crédito da Embargada. Alegou ainda a 1ª Embargada que a certidão de fls. 28/29 do 9º Ofício do RGI informa que o imóvel da Rua João Barros Moreira foi doado pelo 2º e 3ª Embargados a Thiago Salvi Freire e Tatiana Salvi Freire através de escritura lavrada em 17/04/2001, ou seja, após 22 (vinte e dois) dias da aquisição do imóvel pelos Embargantes. Assim sendo, restou demonstrado e provado que os Embargantes tinham ciência da existência do processo principal, não há de se falar na necessidade do registro no RGI a penhora do imóvel, razão pela qual o pedido deverá se julgado improcedente. Decisão saneadora de fls. 163. É o relatório. Decido. Inicialmente rejeito o requerimento da Patrona do 2º e 3ª Embargantes de intimação pessoal dos mesmos, tendo em vista que após a celebração do acordo os Embargados se tornaram inadimplentes, logo, com o prosseguimento do processo não há razão para a Advogada constituída pelo 2º e 3ª Embargados alegar que não patrocina mais seus clientes, visto não haver prova do cumprimento do disposto no art. 45 do CPC. Além do mais, o 2º e 3º Embargados residem em local incerto e não sabido, conforme certidão de fls. 443 dos autos em apenso, portanto, a Patrona subscritora da petição de fls. 160/161 ainda responde pela defesa dos mesmos. Diante da ausência de questões processuais, passo ao exame do mérito, pois presentes se encontram os pressupostos processuais e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. Apreciando as explanações as partes e com fundamento na prova documental constante dos autos, entende este Magistrado que os Embargantes não comprovaram possuir o direito que alegaram em sua petição inicial, visto que o imóvel foi adquirido na pendência de ação judicial em que os vendedores, ora 2º e 3ª Embargados não possuíam outros bens passíveis de garantir a execução. Importante mencionar que os Embargantes em momento algum indicaram outros bens passíveis de garantir a execução em apenso, logo, TORNA-SE evidente que ocorreu no caso em tela o instituto jurídico da fraude à execução. Conforme foi bem lembrado pela 1ª Embargada, a escritura de compra e venda de fls. 24/25 comprova que na ocasião em que o 2º e a 3ª Embargados prometeram alienar o imóvel aos Embargantes, este era o único bem capaz de satisfazer o crédito da Embargada. A certidão de fls. 28/29 do 9º Ofício do RGI confirma ainda mais a fraude à execução perpetrada, na medida em que o imóvel foi doado pelo 2º e 3ª Embargados a Thiago Salvi Freire e Tatiana Salvi Freire através de escritura lavrada em 17/04/2001, portanto, torna-se evidente que os Embargantes adquiriram do 2º e 3ª Embargados o imóvel na data de 29/03/2001 e, em menos de um mês doaram o imóvel para que não fosse objeto de penhora nos autos da ação de execução em apenso, através da cláusula de impenhorabilidade que, sem sombra de dúvidas não produz eficácia no caso em tela. Importante mencionar que na cláusula 5.2 da escritura de fls. 24/25, os Embargantes já sabiam que o imóvel adquirido era objeto da ação de reparação de danos que ensejou a penhora do imóvel, logo não há como os Embargantes permanecerem proprietários do imóvel que foi transferido pelo 2º e 3ª Embargados na pendência de ação judicial. Para fundamentar ainda mais o raciocínio acima, convém mencionar que o 2º e 3ª Embargados não apresentaram defesa. Tanto é assim que este Juízo proferiu decisão de fls. 377 dos autos em apenso, DECLARANDO a ineficácia da alienação realizada pelo 2º e 3ª Embargados, sendo certo que não houve qualquer recurso. Nestes termos, assiste razão à 1ª Embargada quando alega que os fundamentos dos Embargantes de que não houve fraude à execução não possuem fundamento legal e contraria também o que consta nos documentos constantes dos autos. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil. DECLARO fraude à execução a alienação do imóvel promovida pelo 2º e 3ª Embargados em favor dos Embargantes, na forma do art. 593, inciso II do CPC. CONDENO os Embargantes ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, na forma do § 4º do art. 20 do CPC fixo em R$ 700,00 (setecentos reais). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos e certifique-se nos autos em apenso. P.R.I.
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